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   PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAÍSES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Pref. Hugolino Andrade, 433 – f 55 – 3968-1014


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010514/2012

CONVITE Nº 017/2012.

	CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, INSTALAÇÃO,  LEGALIZAÇÃO E CERCAMENTO DE POÇO ARTESIANO NA ESCOLA ALCEBÍADES GOMES DO AMARAL -  LOCALIZADA NA ÁREA RURAL NA APA DO IBIRAPUITÃ A 15 Km PELA BR – 293,  TUDO CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO.




O Executivo Municipal de Sant’Ana do Livramento, através do Depto de Licitações e Contratos, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade CONVITE sob nº 017/2012, para empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto, do tipo MENOR PREÇO - EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, regida pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores.

1.  OBJETO

1.1 – Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de perfuração, instalação, legalização e cercamento de poço artesiano na Escola Alcebíades Gomes do Amaral – localizada na área rural na APA do Ibirapuitã,  conforme  Projeto “AGLOMERADOS URBANOS EM ÁREA PROTEGIDA: MÉTODOS PARA PROMOVER O DESENVOLVIMENTO SOCIO ECONÔMICO DA POPULAÇÃO COM A TUTELA DA NATUREZA – URBAL III.  

1.1.1 Área de intervenção: Mata Nativa;

1.1.2 Sub Projeto: “Projeto  de Viveiro Florestal na Apa do Ibirapuitã ”
1.1.3 Beneficiário: Município de Sant’Ana do Livramento/RS

1.1.4 Contrato de Subvenção: Ações Externas da União Européia: DCI-ALA/19.09.01/2008/19157/161-183/URB-AL III-4.

1.2- As especificações técnicas dos serviços, bem como o detalhamento da execução encontram-se no Projeto Básico – Especificações Técnicas, anexo ao presente processo. O presente Convite e seus anexos farão  parte integrante do contrato a ser firmado, como se nele estivessem.

2.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 - Correrá por conta da Unidade Orçamentária:  05 04 12 601 0187 3328 449051 000000 77772 – 1192 – Secretaria de Educação - Convênio Internacional – União Européia – Projeto Viveiro Florestal na Apa do Ibirapuitã.

3.ENTREGA DOS ENVELOPES E SESSÃO DE ABERTURA

3.1 - O envelope nº 01 - DOCUMENTAÇÃO -  e o nº 02 - PROPOSTA  - deverão ser entregues às 09 horas do dia 11 de outubro de 2012,  na Rua Pref. Hugolino Andrade, 433, Comissão de Licitação,  junto a Secretaria Municipal da Fazenda.

3.2 – A sessão de abertura dos invólucros n º 01  será no mesmo dia e hora  indicados no item acima e o invólucro nº 02, fica a cargo da Comissão de Licitações e, caso não seja possível a abertura no mesmo dia, os licitantes serão comunicados oficialmente.

3.3 – Aberto os trabalhos a Comissão considerará encerrado o prazo de recebimento dos envelopes nº 01 e nº 02, não será tolerado atraso, bem como nenhum outro documento será recebido e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações à documentação ou à proposta apresentadas.

3.4 –  Os envelopes, contendo a documentação e proposta, deverão ser apresentados em 02 envelopes distintos e lacrados, com o nome da proponente e, como sugestão, indicar externamente o seu conteúdo do seguinte modo:

a) ENVELOPE 01 -  DOCUMENTAÇÃO

Secretaria Municipal da Fazenda de Sant’ Ana do Livramento

CONVITE Nº .....................

(nome da empresa..........)

b)    ENVELOPE 02 -  PROPOSTA

Secretaria Municipal da Fazenda de Sant’ Ana do Livramento

CONVITE Nº .....................

(nome da empresa .....)

4. DOCUMENTAÇÃO

4.1- O invólucro nº 1 -  DOCUMENTAÇÃO, deverá conter:

a)Registro comercial no caso de firma individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS)  e  Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço ( FGTS);
c) Prova de quitação com a fazenda federal (Débito e tributos de contribuições Federais e Dívida ativa da União), Estadual e Municipal.

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), perante o Tribunal Superior do Trabalho. TST (http://www.tst.gov.br/certidao); 

e) Registro ou inscrição em entidade profissional competente (CREA).

f) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 ( Lei nº 9.854/99);

g) Declaração de que os serviços possuem garantia de no mínimo 05 (cinco) anos, para qualquer defeito eventualmente detectado no que tange aos serviços aqui licitados, inclusive com troca dos materiais e mão de obra sem custo nenhum para o órgão requerente. 

h) Declaração de que a empresa conhece os requisitos para execução dos serviços contidos neste, tais como  cronograma físico financeiro,  forma de pagamento, e que realizou visita ao local da obra, etc, e, em condições normais de trabalho, concorda plenamente. 

i) Indicação de Responsável(is) Técnico(s) pela execução do objeto da Licitação,   mediante declaração formal, onde deverá  constar no mínimo o(s) nome(s)do profissional(ais),  acompanhado do Registro ou Inscrição na entidade profissional  competente.  A indicação deverá ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento, nos termos do modelo Anexo III.

j) Comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(s) faz(em) parte do quadro permanente da empresa licitante, na data da apresentação dos envelopes de habilitação e proposta, na condição de empregado, diretor ou sócio, ou ter contrato de prestação de serviços, obrigatoriamente comprovado por meio de documentação pertinente a condição. 

l) Comprovação de Registro da licitante no Cadastro de Empresas Perfuradoras de Poços Tubulares junto ao DRH – SEMA/RS;
m) Certidão ou atestado em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva certidão do CREA, comprovando ter a empresa executado obras de porte e complexidade similares ao objeto desta licitação, observando os serviços de maior relevância técnica, com quantitativos iguais ou superiores, a seguir relacionados em um atestado:

	ITEM
	SERVIÇO

	1.0
	Perfuração de poços artesianos profundos com diâmetro  8” – 100 m

	2.0
	Teste de vazão com bomba submersa – 24h


4.2 – Os documentos, do item 4  deverão ser apresentados em originais ou em cópias  reprográficas autenticadas. As cópias poderão ser autenticadas pela Comissão mediante a apresentação dos originais.

5. PROPOSTA

5.1-  A proposta com prazo de validade de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua abertura deverá conter:

a)Nome da empresa, endereço completo e o nº de inscrição no CNPJ;
b)Conter a descrição completa dos serviços cotados, obedecidas as especificações do Termo de Referência, do presente convite,  incluindo os itens 7.2 - cronograma físico (alterado para os meses de outubro, novembro e dezembro, conforme memorando nº 001/2012 da Coordenadora Técnica do Projeto) e 7.3 (orçamento) do Termo de Referência  que devem acompanhar a proposta;
c) Conter, em moeda  corrente nacional,  o valor total da mão-de-obra,  o valor total dos materiais e o valor  global  para a execução da obra, incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, taxas de administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento do objeto desse convite;
d)Ser preenchida pela proponente de forma clara sem rasuras, borrões ou emendas que comprometam a exata definição do conteúdo da mesma;

e)Data e assinatura do representante legal da empresa;

5.2- Serão desclassificadas as propostas que fizerem menção a qualquer forma de correção ou atualização monetária.

5.3- O silêncio da proposta, quanto a prazo de validade, considerar-se-á sessenta dias.

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1 - Menor preço Global.

7. CRITÉRIO DE DESEMPATE

7.1 - Em igualdade de condições, como critério de desempate, a classificação dar-se-á por sorteio em ato público.

8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

8.1 - Os preços propostos serão comparados ao preço  estimado constante na requisição da Secretaria de Educação (R$ 63.545,43), e desclassificados quando superiores ao estimado.

8.2 - Poderá ser exigida das licitantes que apresentarem preços reduzidos, informações suplementares que comprovadamente evidenciem a exeqüibilidade das propostas, sem prejuízo de promoção de diligências outras nos termos do artigo 43, parágrafo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado em 03 (três) parcelas da seguinte forma:

9.1.1  A primeira parcela  faz referência às etapas de locação do poço e obtenção da anuência prévia do DRH-SEMA-RS  e da anuência da ICMBio, mediante a apresentação das mesmas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, no valor máximo 20% do valor total do contrato;
9.1.2. A segunda parcela será efetuada  com a conclusão da execução da obra (perfuração, perfilagem, instalação dos equipamentos, cumprimento das exigências da ICMBio e do DRH-SEMA-RS ), incluindo o resultado do teste de bombeamento, mediante entrega total da obra e dos relatórios técnicos e vistoria técnica municipal,  no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, no valor  máximo 50% do valor total do contrato;
9.1.3 A terceira e última parcela será efetuada mediante a apresentação do resultado da análise físico-química e bacteriológica da água e protocolo de entrada de pedido de outorga de direito do uso da água junto ao DRH-SEMA-RS e aprovação pelo responsável coordenação do projeto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, no valor  máximo 30% do valor total do contrato;
9,2 - O pagamento da primeira  parcela ficará condicionado à análise, aprovação do objeto licitado e liberação do recurso pela equipe da comunidade européia, conforme ajuste: DCI-ALA/19.09.01/2008/19157/161-183/URB-AL III.

9.3 A empresa contratada deverá apresentar, mensalmente, a Secretaria da Fazenda/Departamento de Licitações, cópia das guias de recolhimento de FGTS e INSS, bem como extratos das folhas de pagamento e atualizações dos comprovantes de regularidade fiscal, elencados neste convite.

10. DAS CONDIÇÕES  DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO SERVIÇO

10.1  O serviço será acompanhado e recebido de acordo com o disposto na Lei 8.666/93;

10.2 O recebimento do serviço far-se-á mediante inspeção a ser realizada pelos profissionais responsáveis pelo Projeto Básico/Termo de Referência e servidor designado pela Secretaria requerente.

11. PRAZO DOS SERVIÇOS

11.1 - Fica fixado que o proponente vencedor deverá realizar os serviços aqui licitados  num prazo ideal de 30 dias e máximo de 60 dias, a contar da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho e cronograma de atividades,  elaborados pelo responsável pelo Projeto e Secretaria Municipal requerente.
11.2 – Observamos que na vigência de Decreto que declara Situação de Emergência em área Rural a obtenção da Anuência Prévia poderá ser emitida após conclusão da obra juntamente com o pedido de outorga, conforme Resolução nº 98/2012 – Tratamento diferenciado dos municípios atingidos pela estiagem (memorando nº 001/2012 da Coordenadora Técnica do Projeto)

12. SANÇÕES

12.1 - Licitante sujeita-se às seguintes penalidades:

a)  multa de 10% ( Dez por cento) sobre o valor total contrato, no caso de atraso injustificado no cumprimento do contrato;

b)  multa de 20% ( vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de não cumprimento parcial na entrega do objeto licitado;

c)  multa de 30% ( trinta por cento), pela recusa em assinar o Termo de contrato.

d)  Demais sanções estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93.

13. RECURSOS

13.1 - Do Julgamento dos envelopes, caberá recurso no prazo de 03 dias úteis a contar da intimação do ato (publicação) ou lavratura da ata, recurso este que terá efeito suspensivo até sua decisão final.

14. CREDENCIAMENTO

14.1 - Durante os trabalhos da Comissão de abertura e julgamento de processos licitatórios, só será permitida a manifestação oral ou escrita do representante legal ou credenciado da empresa.

14.2 – Solicita-se aos licitantes que se façam presentes às reuniões por representante credenciado pela empresa proponente, nos termos do Anexo I, que deverá ser entregue junto com os envelopes, a fim de que possam manifestar-se durante as reuniões, acompanhado de:

a) estatuto, contrato social, no original ou cópia autenticada, quando este for sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações ou;

b) Instrumento público ou particular de procuração outorgado pelo licitante.

14.3 - Os documentos de credenciamento, as procurações ou contrato social, deverão vir acompanhados, respectivamente, da Cédula de Identidade do credenciado ou do Representante legal ou do diretor ou sócio da empresa.

14.4 - Esses documentos poderão acompanhar ou ser inseridos no envelope 01 DOCUMENTAÇÃO, e serão retidos pela Comissão e juntados no respectivo processo.

15- DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

15.1 – A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 

15.2. DA DOCUMENTAÇÃO:

15.2.1 - As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

15.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
15.2.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

15.3 -  DOS CRITÉRIOS  DE  JULGAMENTO:

15.3.1 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação;

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

15.3.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a solicitação da Comissão de Licitações, sob pena de preclusão.

15.3.3 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

15.3.4 – O disposto nos itens 15.3.1.  15.3.2 e 15.3.3  deste edital, somente se aplica quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver empresas enquadradas nesta condição no intervalo de propostas iguais ou superiores até 10% (dez por cento) superiores à melhor proposta. 
15.3.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, o desempate far-se-á nos termos  do parágrafo 2º  do artigo 45  da  Lei  n.º 8.666/93 e alterações. 

16. INFORMAÇÕES

16.1 - Informações e esclarecimentos a respeito da presente licitação serão obtidos das 07h e 30 min. as 13h e 30 min, de segunda a sexta feira, no Depto de Licitações e Contratos desta Prefeitura Municipal, sito na rua Hugolino Andrade, 433 ou pelo telefone (55) 3968-1014 Site: www.santanadolivramento.rs.gov.br, e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br
Sant’Ana do Livramento, 10 de setembro de 2012.

WAINER VIANA MACHADO
Prefeito Municipal

ANEXO I

TERMO DE CREDENCIAMENTO


.

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
[image: image1.png]Prefeitura Municipal de Sant’ Ana do Livramento
Secretaria Municipal de Educacéo

Termo de Referéncia - Agosto de 2012

Este Termo de Referéncia foi elaborado visando descrever o objeto a ser contratado,
detalhando os servigos, sua freqiiéncia e periodicidade, caracteristicas do pessoal,
materiais e equipamentos, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina, gestédo da
qualidade, e informagbes gerais.

1 - Antecedentes:

1.1- A Prefeitura de Sant’ Ana do Livramento, através da Secretaria Municipal de
Educagdo, participa de um Projeto do Programa URB-AL Il denominado
Aglomerados Urbanos em Area Protegida — Métodos para promover o
desenvolvimento sécio-econbémico da populagéo com a tutela da natureza. Séo
vérios projetos dentro da APA do Ibirapuitéd e uma extensdo maior, denominada
AP — Area de Preservagdo Internacional, que engloba a area preservada da
Cidade de Rivera, no Uruguai, de nome Valle Del Lunarejo, também fazem
parte do Projeto, além de Sant'Ana do Livramento e Rivera,-as cidades de
Alegrete, Quarai e Rosério do Sul.

1.2- Entre os vérios subprojetos desenvolvidos temos uma proposta que busca
contemplar a necessidade de propagacéo vegetal de espécies arbéreas do
Bioma Pampa, através da produgdo de mudas em viveiro florestal de
construgéo apropriada para o caso, objetivando recuperar areas degradadas
e/ou suscetiveis dentro da APA do IBIRAPUITA, formando uma rede de
viveiros intermunicipais com finalidade de troca de experiéncias e de material
genético.

1.3- O Projeto de Viveiro Florestal na APA do Ibirapuitd tem como objetivo geral a
construgéo de um viveiro florestal, na Escola Municipal Alcebiades do Amaral,
para produgéo de mudas de espécies arbdreas, frutiferas e medicinais nativas
do Bioma Pampa, prevendo a criagdo de um banco de sementes dessas
espécies nativas, a sensibilizagao e capacitacao dos agricultores e moradores
locais alavancadas pela comunidade escolar para o uso sustentavel dos
recursos naturais e para tanto existe a necessidade da Construgdo de um
Pogo Artesiano sendo este o produto deste Termo de Referéncia.

2 - Objetivo:

Contratag&o de Pessoa Juridica para prestacédo de servigos de perfuragéo e instalagédo
e legalizagdo de pogo artesiano na Escola Alcebiades do Amaral, localizada na érea
rural na APA do Ibirapuitd a 15km, pela BR-293.




[image: image2.png]3 - Justificativa:

Os projetos foram aprovados pela Comunidade Européia sendo firmado o Convénio
enire a Prefeitura Municipal e a Camara Municipal de Borba, pelos seus
representantes legais, em 05 de junho de 2012, devendo estar finalizado em 2012,
conforme cronograma apresentado..

Trata-se de Projeto a ser executado por Pessoa Juridica, para execucéo de um Pogo
Artesiano, na Escola Alcebiades do Amaral, que faz parte do Projeto de Viveiro
Florestal na APA do Ibirapuita.

A Empresa sera contratada pela modalidade de convite do tipo melhor prego € melhor
servigo, sem reajustamento de valores. O Regime de execucéo serd de empreitada
global conforme as orientagdes e exigéncias da Comunidade Européia, que séo os
financiadores do projeto.

4 - Objeto da contratacdo dos servigos
4.1 - Especificac6es dos servigos:
Atividades e ou servigos previstos para a execugéo do projeto:

4.1.1- Locacéo do pogo tubular: Escolha do local apropriado implantagéo do
pogo tubular profundo, utilizando critérios ambientais, hidrogeoldgicos, locacional com
relagdo ao empreendimento, e de necessidade de vazéo para o uso proposto da dgua.

4.1.2- Licenciamento:
4.1.2.1- Obtengdo de Anuéncia Prévia para Perfuragdo de Pogo
Tubular Profundo junio ao DRH-SEMA/RS, cumprindo as exigéncias
do dito 6rgao.
4.1.2.2- Obtencdo de Anuéncia junto ao ICMBio, gestor da APA,
cumprindo as exigéncias do dito 6rgdo

4.1.3- Construgéo do pogo: A construcédo do pogo deverd atender as normas
técnicas e resolugdes legais vigentes, tomando como base o Projeto Construtivo
autorizado e as anuéncia emitidas pelo DRH-SEMA/RS e ICMBio.

4.1.4- Outorga de Direito de Uso da Agua: Obtencéo de Outorga junto ao DHR-
SEMA/RS, cumprindo as exigéncias do dito 6rgéo.

5 - Qualificagao Técnica

5.1- Somente poderdo participar deste processo licitatério, empresas devidamente
registradas no Cadastro das Empresas Perfuradoras de Pogos Tubulares junto ao

DRH-SEMA/RS. z/




[image: image3.png]5.2- A Licitante devera apresentar certiddo(Ges) ou atestado(s) em nome da empresa,
expedido por pessoas juridicas de direito publico ou privado, acompanhado(s) da
respectiva certiddo do CREA, comprovando ter a empresa execuiado obras de porte e
complexidade similares ao objeto desta licitagéo, observando os servicos de maior
relevancia técnica, com quantitativos iguais ou superiores, a seguir relacionados, em
um atestado:

[ ITEM SERVIGCO

1.0 |Perfuragédo de pogos artesianos profundos com diametro 8" — 100 m

2.0 [Teste de Vazao com bomba submersa — 24 h

L i

6- Consideracdes e Especificagdes:

6.1- Local da realizagédo do servigo:

Br 293 — Km 15 — Escola Municipal Alcebiades do Amaral

6.2- Prazo de execugio:

A obra devera ser executada num prazo ideal de 30 e no maximo de 60
dias

6.3- Vazdo minima necessaria

A vazéo minima esperada para o referido pogo é de 5.000 litros/hora.

6.4- Para execugéo das obras, a empresa contratada para consiruir o
poco, observara a todo instante as normas vigentes da ABNT, além das
instrugdes que venham a receber do Contratante em cada caso especifico.
6.5- A Contratada serd responséavel pelos danos ou defeitos construtivos
que venham a ocorrer no pogo, devido a qualquer negligéncia ou operacéo
deficiente de sua parte, devendo reparar as suas custas, os prejuizos
ocasionados em tais circunstancias.

6.86- A perfuragdo do pogo serd realizada pelo método rotative com
circulagéo direta ou percussdo conforme melhor definigdo técnica. Os
equipamentos de perfuracéo propostos deveréo ter capacidade suficiente
para alcangar, nos diametros estipulados, as profundidades previstas para
atender a vazao pretendida do pogo. Se por algum motivo a Contratada,
por sua conta, n&o conseguir atingir as metas estabeiecidas nas
especificacdes, apos iniciado o pogo, estara obrigada a fazer outro, com a
vazao pretendida, sem nenhuma compensagdo econdmica relativa a
execucao do pogo impugnado;

6.7- A Contratada devera, as suas expensas, dispor de todas as
permissoes, certificados e licengas requeridos por lei, a fim de poder
executar os servigos, devendo a referida documentagéo ser encaminhada
ao responsavel peia fiscalizagdo da obra.

6.8- Devera ainda realizar as exigéncias dos 6rgzos fiscalizadores assim
como aquelas condicionantes do érgao Gestor da APA do ibirapuita.

6.9- A Contratada se responsabilizara pelo acesso e limpeza do canteiro de
obra para assentamento dos equipamentos e materiais necessarios a
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[image: image4.png]realizagdo dos servicos. Ao término da construgéo do poco a Contratada
devera promover a recuperagéo da érea efou instalagéo eventualmente
danificada para a execugéo dos servicos.

6.10- Depois de concluida a fase de perfuragdo, devera se realizada uma
perfilagem elétrica. Com base nas condigoes litolégicas enconiradas, sera
definido o esquema definitivo de consirugéo do pogo, com as indicacoes
para o posicionamento dos revestimentos, filiros, pré filtro e isolamento.

6.11- A Coniratada forneceré e instalara todos os equipamentos e materiais
hidraulicos e elétricos necessérios para a operagéo e funcionamento do
pogo, com a agua sendo fornecida na boca do mesmo. A vazéo do pogo,
altura manométrica de recalque e respectiva poténcia do equipamento
eletromecanicos especificados, correspondem ao resultado obtido no teste
de vazéo.

6.12- Devera ser construida, pela contratada um cubiculo de protegéo para
o0 quadro de comando, com porta e cadeado, em local proximo ao pogo
perfurado. O conjunto do quadro de comando, sera adquirido e instalado
pela contratada, contera: contactor, relé de sobrecarga, relé de nivel, relé
falta de fase, disjuntor, chave liga desliga, caixa do quadro € para raio;

7- Tabela de atividades:

Acdio Desenvolvimento Recursos Prazo

7.1.1- Identificacdo da
localizagao do pogo
conforme

| condicionantes
{ ICMBio |

Pesquisa in loco do
local da perfuragao

*Relatério do Estudo
Geofisico do local da
| perfuragdo *

até no maximo
dias

|
i
| 7.1.2- Licenciamentos [
|
|

Anuéncia junto ao
DRH - SEMA

Anuéncia juntc ao
ICMBio, gestor da
APA

| *Autorizagdo Prévia do
DRH*

*Autorizagdo do
ICMBio *

7.1.3- Eonstrugéo do [
Poco |

Perfuragdo
Perfilagem

Instalacdo dos
equipamentos

*Vistoria realizada pelo
técnico da Prefeitura®





[image: image5.png]7.1.4- Teste de Vazao
e da Qualidade da
Agua

Desinfeccao

Teste de
Bombeamento

Anélise Fisico-
Quimica e
Bacteriol6gica da
Agua

*Relatério Técnico™

7.1.5 — Cumprimento
das exigéncias do

Painel informativo

Selo Sanitério

ICMBio
Laje de Protecédo |
| com inscri¢ao
]}_7,1.6 —Cerca Cercamento da Area

de Protecdo
Sanitéria

7.1.8 — Outorga
junto ao DRH-SEMA

Outorga emitida pelo
DRH

Custo TOTAL
maximo

|

|

! De Referéncia
|

L

RS 63.545,43

L

8- Forma de Pagamento:

QO pagamento sera feito em trés parcelas.
a) A primeira faz referéncia as etapas de locacdo do pogo e obtencéo da
anuéncia prévia do DRH-SEMA-RS e da nuéncia do ICMBIo, mediante
apresentagao das mesmas;

b) A segunda parcela sera efetuada com a concluséo da execugao da obra
{perfuracéo, perfilagem, instalagdo dos equipamentos, cumprimento das
exigéncias do ICMBIio e do DRH-SEMA/RS), incluindo o resultado do
texte de bombeamento, mediante entrega da obra e dos relaiorios
técnicos e vistoria técnica municipal;

c) A terceira e Ultima parcela serd efetuada mediante a apresentacéo do
resultado da andlise fisico-quimica e bacterioldgica da dgua e protocolo

de entrada de pedido de outorga de direito do uso da agua junto ao
DRH-SEMA/RS.

Devera ser imputado um vaior para cada metro de obra perfurada, até atingir
profundidade vidvel para vazdo de &agua e abastecimenio do estabelecimento,
conforme estimado no projeto técnico construtivo. Apds a perfuracéo e perfilagem serd

verificada a ocorréncia de desvios com respeitc as especificagdes iniciais.

g




[image: image6.png]Para a realizagao dos servigos descritos e suas especificagdes, devem estar incluidos
nos pregos ofertados, todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos
incidentes, encargos sociais, previdenciarios, trabalhistas, comerciais, taxa de
administragéo e lucro, materiais € méo de obra a serem empregados, seguros e
quaisquer outros necessarios ao fiel e integral cumprimento do objeto deste edital e
seus Anexos.

7.2- Cronograma fisico que deve acompanhar a proposta:

Atividade Setembro | Outubro | Novembro

i

|

I

7.3- Orcamento que deve acompanhar a proposta:

ITEM LOCACAQO DO POGO
Quant. | Unid. Descri¢do ( mat. e m.o. ) R$ unit. | R$ total
L | _
ITEM LICENCIAMENTOS
! Quant. | Unid. Descrigdo (mat.e m.o.) R$ unit. | R$ total |
ITEM PERFURAGAC i
Quant. | Unid. Descrigao ( mat. e m.o.) [ 'R$ unit. | R$ total
L |
|
- ! - o o]
6




[image: image7.png]ITEM INSTALAGAO
Quant. | Unid. Descricdo ( mat.e m.o.) R$ unit. | R$ total

|

|
ITEM TESTE DE VAZAO
Quant. | Unid. Descrigao ( mat.e m.o.) R$ unit. | R$ total
ITEM CERCAMENTO
Quant. | Unid. Descricdo ( mat. e m.o.) R$ unit. | RS total
ITEM RESERVATORIO
Quant. | Unid. Descrigdo (mat. e m.o.) R$ unit. | R$ total
ITEM ANALISE FISICO-QUIMICA E BACTERIOLOGICA DA AGUA
Quant. | Unid. Descricdo ( mat. e m.o.) R$ unit. | R$ total

HE
|
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R$ unit.

R$ total

Projeto Basico
Secretaria Municipal de Educagéo, 21 de agosto de 2012.

Telefone: 3968-1044

Técnico Responsavel:

e ——————— e e Y e

Rachel Ba\rcellos
Gedloga
CREA-RS - 58491





ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ........./2012
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010514/2012

CONVITE Nº 017/2012.

	CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO, INSTALAÇÃO,  LEGALIZAÇÃO E CERCAMENTO DE POÇO ARTESIANO NA ESCOLA ALCEBÍADES GOMES DO AMARAL -  LOCALIZADA NA ÁREA RURAL NA APA DO IBIRAPUITÃ A 15 Km PELA BR – 293,  TUDO CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO.




Contrato celebrado entre a Administração Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito a rua Rivadávia Corrêa, nº 858, neste ato pelo Sr. Wainer Viana  Machado, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE e ............................,  sito na ......................., nº.....,Bairro ............., ......................-....., CEP ......................., fone.............., inscrito no CNPJ sob nº .............................., doravante denominado CONTRATADO, para prestar os serviços descritos  na cláusula primeira - do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo de  Licitação , nº 017/2012, modalidade Convite,    regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93 e legislação pertinente, assim como pelas condições do documento que deu origem a este, termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de perfuração, instalação, legalização e cercamento de poço artesiano na Escola Alcebíades Gomes do Amaral – localizada na área rural na APA do Ibirapuitã,  conforme Projeto “AGLOMERADOS URBANOS EM ÁREA PROTEGIDA: MÉTODOS PARA PROMOVER O DESENVOLVIMENTO SOCIO ECONÔMICO DA POPULAÇÃO COM A TUTELA DA NATUREZA – URBAL III.  

1.1.1 Área de intervenção: Mata Nativa;

1.1.2 Sub Projeto: Projeto  de Viveiro Florestal na Apa do Ibirapuitã”

1.1.3 Beneficiário: Município de Sant’Ana do Livramento/RS

1.1.4 Contrato de Subvenção: Ações Externas da União Européia: DCI-ALA/19.09.01/2008/19157/161-183/URB-AL III-4.

1.2- As especificações técnicas dos serviços, bem como o detalhamento da execução encontram-se no Projeto Básico – Especificações Técnicas, anexo ao presente processo. O presente Convite e seus anexos são  parte integrante deste contrato, como se nele estivessem.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1 O valor total do presente contrato é de R$ ........... (..............................), sendo R$ .............. (........................) referente a material e R$ .................... (...............................) referente a mão-de-obra   no qual se inclui todos os tributos diretos e indiretos incidentes sobre a prestação dos serviços ora avençados, constante na proposta e aceito pelo CONTRATADO, entendido como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

. CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECURSO FINANCEIRO

3.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso:  05 04 12 601 0187 3328 449051 000000 77772 – 1192 – Secretaria de Educação - Convênio Internacional – União Européia – Projeto Viveiro Florestal na Apa do Ibirapuitã.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento será efetuado em 03 (três) parcelas da seguinte forma:
4.1.1  A primeira parcela  faz referência às etapas de locação do poço e obtenção da anuência prévia do DRH-SEMA-RS  e da anuência da ICMBio, mediante a apresentação das mesmas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, no valor máximo 20% do valor total do contrato;
4.1.2. A segunda parcela será efetuada  com a conclusão da execução da obra (perfuração, perfilagem, instalação dos equipamentos, cumprimento das exigências da ICMBio e do DRH-SEMA-RS ), incluindo o resultado do teste de bombeamento, mediante entrega total da obra e dos relatórios técnicos e vistoria técnica municipal,  no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, no valor  máximo 50% do valor total do contrato;
4.1.3 A terceira e última parcela será efetuada mediante a apresentação do resultado da análise físico-química e bacteriológica da água e protocolo de entrada de pedido de outorga de direito do uso da água junto ao DRH-SEMA-RS e aprovação pelo responsável coordenação do projeto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, no valor  máximo 30% do valor total do contrato;
4.2 - O pagamento da primeira  parcela ficará condicionado à análise, aprovação do objeto licitado e liberação do recurso pela equipe da comunidade européia, conforme ajuste: DCI-ALA/19.09.01/2008/19157/161-183/URB-AL III.

CLÁUSULA  QUINTA  - DAS CONDIÇÕES  DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO SERVIÇO
5.1  O serviço será acompanhado e recebido de acordo com o disposto na Lei 8.666/93;

5.2 O recebimento do serviço far-se-á mediante inspeção a ser realizado pelos profissionais responsáveis pelo Projeto Básico e servidor designado pela Secretaria requerente.

CLÁUSULA SEXTA -  PRAZO DOS SERVIÇOS

6.1 Fica fixado que o proponente vencedor deverá realizar os serviços aqui licitados  num prazo ideal de 30 dias e máximo de 60 dias, a contar da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho e cronograma de atividades,  elaborados pelo responsável pelo Projeto e Secretaria Municipal requerente.
6.2  Observamos que na vigência de Decreto que declara Situação de Emergência em área Rural a obtenção da Anuência Prévia poderá ser emitida após conclusão da obra juntamente com o pedido de outorga, conforme Resolução nº 98/2012 – Tratamento diferenciado dos municípios atingidos pela estiagem (memorando nº 001/2012 da Coordenadora Técnica do Projeto)

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES

7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a)  efetuar o pagamento ajustado; e

b)  dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do contrato.

7.2 Constituem obrigações do CONTRATADO:

a)Realizar adequadamente a obra ora contratada, utilizando as melhores técnicas e implementando critérios de rendimento e economicidade, no local previamente determinado pela CONTRATANTE, deixando o local em perfeitas condições de utilização segundo a natureza e utilização das obras;

b)Atender, no prazo mínimo de 24 horas, as requisições de correções feitas pela CONTRATANTE;

c)Utilizar-se de mão de obra e materiais da melhor qualidade, com profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por qualquer dano de natureza dolosa ou culposa que este venha causar à CONTRATANTE ou terceiros;

c)Responsabilizar-se, independente dos motivos de falta de seus empregados, pela execução de todos os serviços especificados no Projeto Básico;

d)Manter em dia o pagamento do pessoal alocado aos serviços, bem como dos respectivos encargos sociais, que são de sua inteira responsabilidade;

e)Cumprir durante a execução da obra ora contratada, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa;

f)Responsabilizar-se por recolhimentos de tributos que venham a incidir sobre o objeto deste contrato;

g)Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação;

h)Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os  encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.

i) Garantir os serviços por  mínimo,  05 (cinco) anos, para qualquer defeito eventualmente detectados no que tange aos serviços aqui licitados, inclusive com troca dos materiais e mão de obra sem custo nenhum para o órgão requerente. 
j)Reparar, às suas expensas, os serviços rejeitados pela administração, por terem sido executados em desacordo com as especificações, normas aplicáveis ou com a boa técnica;

l) Participar à Secretaria requerente a ocorrência de qualquer fato ou condições que possam atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

8.1 O contrato reconhece os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa, previsto no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93.

8.2 A licitante vencedora  sujeita-se às seguintes penalidades:

a)  multa de 10% ( Dez por cento) sobre o valor total contrato, no caso de atraso injustificado no cumprimento do contrato;

b)  multa de 20% ( vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de não cumprimento parcial na entrega do objeto licitado;

c)  multa de 30% ( trinta por cento), pela recusa em assinar o Termo de contrato de Fornecimento de bens .

d)  Demais sanções estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA  - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 Fica eleito o Foro de Sant’Ana do Livramento, para dirimir dúvidas ou questões oriundas  do presente contrato.

10.2 E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo em três vias, de igual teor.

Sant’Ana do Livramento, ...... de .................... de 2012.

WAINER VIANA MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADO



Este Convite se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica


Em............/.........../.............


................................................





...........................................











A empresa .......................................................................................................credencia o (a)  Sr. (a)





 .....................................................................................................C.I. Nº ...........................................,





 CPF Nº .........................................................................................., 		conferindo-lhe 





todos os poderes necessários para a prática de quaisquer atos relacionados ao processo 





licitatório......................nº................., da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, 





 assim como os poderes específicos para rubricar a documentação e as propostas, apresentar





 reclamações, impugnações ou recursos e assinar atas.











			Sant’Ana do Livramento, ............../................./.....................














						Nome e assinatura do representante legal da empresa


								Carimbo


					





Este contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em............/.........../.........


.......................................














_1292851266

